
O Instituto Luz para Vida torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará um Processo de contratação de serviços 04/2025 (republicação), com o 
objetivo de contratar  uma empresa especializada na prestação de serviços  de 
segurança e saúde do trabalho, para elaboração dos programas de 
saúde e segurança do trabalho, exigidos pela legislação trabalhista, 
compreendendo: Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), Comunicação 
de  Acidente  do  Trabalho  (CAT),  Programa  de  Controle  Médico  de 
Saúde Ocupacional (PCMSO), Analise Ergonômica do Trabalho (AET), 
Laudo  Técnico  das  Condições  Ambientais  de  Trabalho  (LTCAT), 
Elaboração  e  execução  do  Programa  de  Prevenção  e  Riscos 
Ambientais (PPRA) ou Programa de Gerenciamento de Risco (PGR), 
Laudo de Insalubridade e Laudo de Periculosidade, para atender às 
necessidades  do  NATEA  Ipatinga,  pelo  período  de  doze  meses, 
conforme  especificações,  condições,  quantidades  e  exigências 
estabelecidas no termo de referência. O processo seletivo será conduzido 
de acordo com as disposições constantes do regulamento interno de compras 
desse instituto, assim como deste edital e seus anexos.

1. Disposições Iniciais

 Este Processo de aquisição/contratação de serviços será regido por este 
edital, seus anexos e eventuais alterações.

 A validade do processo será de  12 meses, contados a partir  da data da 
publicação da homologação do resultado final, no site da Luz Para Vida.

 Durante  o  período  de  validade,  caso  haja  necessidade  emergencial,  os 
proponentes classificados poderão ser convocados, respeitando a ordem 
de classificação, e desde que aceitem a proposta.

2. Requisitos para Participação

 Podem participar do processo seletivo as empresas que atendam a todas 
as exigências do edital.

 Não serão aceitas empresas que: 

o Se encontrem em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas 
ou subsidiárias entre si;

o Sejam estrangeiras e não operem no Brasil;

o Estejam suspensas ou impedidas de firmar contratos com o Estado 
de  Minas  Gerais  ou  com  a  Administração  Pública  a  qual  será 
beneficiária indireta da presente contratação;

o Se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial;



o Estejam  cumprindo  interdição  temporária  devido  à  prática  de 
atividades lesivas ao meio ambiente;

o Sejam cooperativas ou sociedades em conta de participação (SCP).

3. Etapas do Processo Seletivo – Sessão Pública

 O processo ocorrerá em um único dia, com a entrega dos documentos de 
habilitação e proposta de preço para os serviços.

 A documentação de habilitação e a proposta de preço devem ser enviadas 
por  e-mail  administrativo@institutoluzparavida.org  ou  entregues 
presencialmente, conforme data e hora abaixo especificados.

 O envio eletrônico, ou o protocolo pessoalmente dos documentos deverão 
respeitar  a  data  e  horário  abaixo,  sob  pena  de  não  recebimento  e 
impossibilidade de participação do interessado.

 Alterações no cronograma serão publicadas no site da Luz Para Vida.

Prazo único para apresentação de propostas: 23 de janeiro de 2025; 
Horário: das 11:30h às 12:00h 
Local  para  entrega  da  proposta  presencialmente: Edifício  E  Office  -  Rua 
Ministro  Orozimbo  Nonato, 442,  Sala  1015  Pavimento  10  - Vila  da 
Serra, Nova Lima - MG, 34.006-053.

4. Identificação e Apresentação das Propostas

 O envelope ou e-mail com a proposta deve conter os dados do proponente 
e ser endereçado ao Instituto Luz Para Vida, conforme especificado.

5. Fase de Habilitação

 A  habilitação  será  dividida  em  três  sub  etapas:  Habilitação  Jurídica, 
Qualificação  Técnica,  Regularidade  Fiscal  e  Qualificação  econômico-
financeira.

 Para a Habilitação Jurídica, será necessário apresentar documentos como: 

o Cédula  de  identidade  do  representante  legal  da  empresa  e  do 
procurador, caso haja representação;

o Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado 
dos documentos de eleição dos administradores;

o Comprovante de inscrição no CNPJ;

o No  caso  da  proponente  ser  representada  por  procurador,  este 
deverá estar munido de instrumento de procuração que comprove 
os poderes outorgados.



 Para a Qualificação Técnica:

o Atestado de capacidade técnica emitido por Instituição Pública ou 
Privada que comprove prestação de serviços por mais de 01 ano nas 
atividades similares ao objeto deste certame.

o  Certificado  de  Inscrição  e  Regularidade  da  Pessoa  Jurídica  no 
Conselho  Regional  de  Medicina  (CRM)  da  jurisdição  onde  a 
participante  atua,  o  qual  consta  e  identifique  tanto  a  empresa 
quanto o Profissional Responsável Técnico por esta perante o CRM, 
conforme estabelecido pela Resolução CFM 2.376/2024.

o Juntamente  com  o  Certificado,  deverá  a  participante  comprovar 
vinculo com o profissional Responsável Técnico. Tal vínculo poderá 
ser comprovado por todas as formas permitidas em Lei (Registro em 
carteira de trabalho, contrato social caso este faça parte do quadro 
societário da empresa, e ainda, contrato de prestação de serviços 
conforme legislação civil).

o Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária.

 Para a Econômico-Financeira:

o Balanço  patrimonial  e  demonstração  de  resultado  de  exercício  e 
demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios 
sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprove:

a) índice de Liquidez Geral apurado conforme fórmula Liquidez 
Geral  Ativo  Circulante  +  Ativo  Realizável  em  longo 
Prazo/Passivo Circulante + Passivo Exigível  em longo Prazo 
igual ou superior a 1 (um) 

o Certidão  negativa  de  feitos  sobre  falência,  recuperação  judicial 
extrajudicial da participante.

 Para a Regularidade Fiscal, será exigida a comprovação de:

o Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas junto 
ao  Ministério  da  Fazenda  (CNPJ)  relativo  ao  estabelecimento 
participante (sede, filial, sucursal ou agência, conforme o caso);

o Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual  ou 
Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do Participante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 
compra ou contratação;



o Prova de regularidade para com as Fazendas Federal e à Dívida Ativa 
da União, Estadual e Municipal, sendo as duas últimas relativas ao 
domicílio ou sede do Participante, quais sejam:

a) Certidão  Negativa  Conjunta  de  Débitos  Relativos  a  Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União;

b) Certidão  Negativa  de  Tributos  Estaduais  ou  Certidão  Positiva 
com Efeitos de Negativa de Tributos Estaduais, e;

c) Certidão Negativa  de  Tributos  Mobiliários  ou  Certidão Positiva 
com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais;

o Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (CRF- FGTS), e;

o Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),  nos termos da 
Lei Federal no 12.440, de 7 de julho de 2011.

6. Proposta de Preço

 A  proposta  de  preço  deve  ser  apresentada  conforme  as  exigências  do 
edital,  com  todos  os  itens  técnicos  descritos  no  Termo  de  Referência 
(Anexo I), e incluir os preços globais, detalhando as despesas relacionadas 
ao objeto do processo seletivo.

 A  proposta  também  deve  conter  os  dados  da  empresa,  como  CNPJ, 
endereço, telefone, e-mail, identificação do responsável pela proposta e a 
declaração de concordância com os termos do edital.

7. Julgamento e Análise das Propostas

 As propostas serão analisadas e classificadas com base no atendimento 
aos requisitos do edital.

 Propostas  que  não  atendam  às  exigências  ou  que  apresentem  preços 
excessivamente baixos ou inexequíveis serão desclassificadas.

 A  proposta  vencedora  será  aquela  com  o  menor  preço  global, 
considerando a melhor técnica proposta.

8. Publicação do Resultado

 O resultado do processo seletivo será publicado exclusivamente no site 
institucional  da  Luz  Para  Vida,  na  seção  destinada  aos  Processos  de 
compra.



9. Prazo para Recurso

 Após a publicação do resultado, os interessados terão 03 (três) dias úteis 
para  interpor  recurso,  que  deverá  ser  enviado  por  e-mail 
administrativo@institutoluzparavida.org à Comissão de Processo Seletivo, 
com as devidas justificativas.

10. Formalização do Contrato

 O vencedor será convocado para assinar o contrato em até  10 dias úteis 
após a homologação do resultado final.

11. Disposições Finais

 O Instituto se reserva o direito de revogar ou anular o processo seletivo a 
qualquer momento, por meio de publicação no seu site.

 Caso ocorram dúvidas ou necessidade de esclarecimentos adicionais, o 
Instituto poderá promover diligências durante o processo seletivo.

 O  Instituto  poderá,  a  seu  critério,  cancelar  o  processo  seletivo  sem 
justificativa prévia, sem que caiba indenização aos proponentes.

 O prazo para impugnar ou questionar o edital será de 2 dias úteis, contados 
a partir de sua publicação no site do Instituto.

 o  presente  processo  seletivo  será  publicado  no  website  do  instituto 
www.institutoluzparavida.com.br,  onde  todos  os  andamentos,  decisões, 
resultados, recursos, e qualquer outro ato, serão publicados.

 Os casos não previstos neste Edital serão decididos exclusivamente pelo 
Instituto.

Brumadinho-MG, 17 de janeiro de 2025.

PRISCILA ARAÚJO FONSECA
DIRETORA OPERACIONAL 

Luz para Vida

Termo de Referência
A  LUZ PARA A VIDA  –  LIGHT2LIFE,  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. 

27.162.134/0001-65, com sede Rua Reynaldo Pinto Vieira, nº 528, COND CD, Bairro Silva Prado, 



CEP 32.481-060, município de Brumadinho/MG, doravante denominada CONTRATANTE, resolve 

abrir a presente SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO em observância às determinações que 

seguem:

OBJETO:

O objeto  do  presente  Termo  de  Referência  é  a  contratação  de  pessoa  jurídica  especializada  na 

prestação de serviços de segurança e saúde do trabalho, para elaboração dos programas de saúde e 

segurança  do  trabalho,  exigidos  pela  legislação  trabalhista,  compreendendo:  Atestado  de  Saúde 

Ocupacional (ASO), Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT), Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional (PCMSO), Analise Ergônomica do Trabalho (AET), Laudo Técnico das Condições 

Ambientais  de  Trabalho  (LTCAT),  Elaboração  e  execução  do  Programa  de  Prevenção  e  Riscos 

Ambientais (PPRA) ou Programa de Gerenciamento de Risco (PGR), Laudo de Insalubridade e Laudo 

de Periculosidade, para atender às necessidades do NATEA Ipatinga, pelo período de doze meses, 

conforme  especificações,  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste  Termo  de 

Referência.

ESPECIFICAÇÃO
ITEM DESCRITIVO Quantidade 

Meses
Valor 

Mensal
Valor Total

01 Contratação de pessoa jurídica especializada na 
prestação de serviços de segurança e saúde do 
trabalho,  para  elaboração  dos  programas  de 
saúde  e  segurança  do  trabalho,  exigidos  pela 
legislação  trabalhista,  compreendendo:  atestado 
de  saúde  ocupacional  (ASO),  comunicação  de 
acidente do trabalho (CAT), programa de controle 
médico de saúde ocupacional (PCMSO), análise 
ergonômica do trabalho (AET), laudo técnico das 
condições  ambientais  de  trabalho  (LTCAT), 
elaboração  e  execução  do  programa  de 
prevenção  e  riscos  ambientais  (PPRA)  ou 
programa de gerenciamento de risco (PGR), laudo 
de insalubridade e laudo de periculosidade, para 
atender às necessidades do NATEA Ipatinga.

12

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

 Elaboração do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) conforme exigências da norma 

regulamentadora 09 do Ministério do Trabalho; 

 Elaboração, implantação e coordenação de Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

(PCMSO) conforme exigências da Norma Regulamentadora 07 do Ministério do Trabalho; 

 Elaboração de Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) conforme exigências 

da Previdência Social; 

 Exame  clínico  ocupacional:  Exames  médicos  (admissional,  periódico,  de  retorno  ao  trabalho  e 

demissional) que compreendem avaliação clínica (anamnese ocupacional e exames físico e mental) e 



avaliação dos exames complementares realizados de acordo com os termos especificados na Norma 

Regulamentadora do Ministério do Trabalho, com a finalidade de avaliar a saúde no aspecto geral, a 

capacidade  laborativa  e  as  possíveis  repercussões  do  trabalho  sobre  a  saúde,  com  emissão  de 

Atestado de Saúde Ocupacional (ASO). Os exames de admissão inicialmente previstos são de 20 a 40 

exames durante 12 meses conforme a execução contratual.

 Analise Ergônomica do Trabalho (AET); 

 Laudo de Insalubridade e Laudo de Periculosidade.

O PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS – PPRA, visa à preservação da saúde e 

da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente 

controle  da  ocorrência  de  riscos  ambientais  existentes  ou  que  venham  a  existir  no  ambiente  de 

trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais

O PPRA deverá conter, no mínimo, a seguinte estrutura: planejamento anual com estabelecimento de 

metas, prioridade e cronograma; estratégia e metodologia de ação; forma de registro, manutenção e 

divulgação dos dados; periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do PPRA. 

O PPRA deverá ser efetuado, sempre que necessário e pelo menos uma vez ao ano, para avaliação de 

seu  desenvolvimento  e  realização  dos  ajustes  necessários  e  estabelecimento  de  novas  metas  e 

prioridades. 

O PPRA deverá incluir as seguintes etapas: antecipação e reconhecimento dos riscos; estabelecimento 

de prioridades e metas de avaliação e controle; avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; 

implantação de medidas de controle e avaliação de sua eficácia; monitoramento da exposição aos 

riscos; registro e divulgação dos dados. 

A elaboração, implementação, acompanhamento e avaliação do PPRA, será feita pelo contratado que 

seja capaz de desenvolver o disposto na NR9 do MTE. 

O PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO, tem como objetivo a 

promoção  e  preservação  da  saúde  do  conjunto  dos/as  trabalhadores/as,  considerando  os  cargos 

ocupados, a tarefa executada, a exposição aos agentes nocivos, a idade, dentre outras variáveis. 

O  PCMSO  deverá  considerar  as  questões  incidentes  sobre  o  indivíduo  e  a  coletividade  de 

trabalhadores. 

O PCMSO deverá ter caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde 

relacionados ao trabalho, inclusive de natureza sub clínica, além da constatação da exigência de casos 

de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde dos trabalhadores. 

O  PCMSO  deverá  ser  planejado  e  implantado  com  base  nos  riscos  à  saúde  dos  trabalhadores, 

especialmente os identificados nas avaliações previstas nas demais NRs. 



O  PCMSO  deve  incluir,  entre  outros,  a  realização  obrigatória  dos  exames  médicos:  admissional, 

periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e demissional. 

O exames acima compreendem avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupacional e exame físico e 

mental; exames complementares, realizados de acordo com os termos específicos da NR 07 do MTE e 

seus anexos. 

Para cada exame médico realizado, o médico emitirá o Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, em 

(duas) vias.

Os dados obtidos  nos exames médicos,  incluindo  avaliação clínica  e exames complementares,  as 

conclusões e as medidas aplicadas deverão ser registradas em prontuário clínico individual, que ficará 

sob a responsabilidade do médico-coordenador da PCMSO. 

O PCMSO deverá obedecer a um planejamento em que estejam previstas as ações de saúde a serem 

executadas durante o ano, devendo estas ser objeto de relatório anual conforme constante na NR 07 

do MTE. 

O relatório anual deverá discriminar,  por setores da empresa, o número e a natureza dos exames 

médicos,  incluindo  avaliações  clínicas  e  exames  complementares,  estatísticas  de  resultados 

considerados anormais, assim como o planejamento para o próximo ano. 

O relatório anual do PCMSO deverá ser disponibilizado ao contratante pela contratada em forma de 

arquivo informatizado e impresso. 

A ELABORAÇÃO DO LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES DO AMBIENTE DO TRABALHO – LTCAT 

visa o controle da insalubridade/periculosidade através do levantamento dos riscos ambientais e no 

local do trabalho. O laudo técnico deverá conter, no mínimo, os seguintes itens: 

- Critério adotado: mencionar a legislação ou a norma em que baseou para a elaboração do laudo 

técnico (critério qualitativo e quantitativo); 

-  Descrição  das atividades  e  condições  de  exposição,  descrevendo  detalhadamente  as  atividades 

realizadas pelos Servidores, o ambiente de trabalho e as máquinas/equipamentos utilizados. 

- Identificação e avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos químicos, físicos e biológicos. 

-  Medição de ruído com laudo impresso em todos os equipamentos  e nos diversos ambientes de 

trabalho. O laudo deverá ser anexado no relatório do LTCAT. 

- Medição de luminosidade com laudo impresso em todos os ambientes de trabalho com iluminação 

abaixo do recomendado. O laudo deverá ser anexado no relatório do LTCAT. 

- Medição dos agentes nocivos identificados, utilizando equipamentos adequados e calibrados. 

- Avaliação de atividades e operações insalubres – NR15, atribuindo insalubridade,  se houver,  e o 



respectivo percentual de pagamento; 

- Avaliação de atividades e operações perigosas – NR 16, atribuindo periculosidade, se houver, e o 

respectivo percentual de pagamento. 

-  Laudo assinado  por  médico especialista  em medicina do trabalho pela  empresa contratada e/ou 

engenheiro de segurança do trabalho.

- Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade para 12 meses.

LAUDO DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE 

-  Elaboração  de  Documento  que  avalia  se  os/as  trabalhadores/as  do  NATEA  Ipatinga  trabalham 

expostos a agentes físicos, químicos ou biológicos que são capazes de causar algum dano à sua 

saúde, considerando os limites máximos de tolerância estabelecidos pela legislação vigente; 

EXAMES OCUPACIONAIS (admissão, demissão, periódico, retorno ao trabalho): Os laudos deverão 

conter no mínimo os seguintes dados: 

-  Nome completo do/a trabalhador/a,  o número de registro de sua identidade e sua função,  riscos 

ocupacionais específicos existentes ou a ausência deles, na atividade do/a empregado/a; 

- Indicação dos procedimentos médicos a que foi submetido o/a trabalhador/a, incluindo os exames 

complementares e a data em que foram realizados, se for o caso.

- Nome do/a médico/a encarregado/a do exame, data e assinatura, carimbo contendo seu número de 

inscrição no Conselho Regional de Medicina. 

- Definição de apto ou inapto para a função específica que o/a trabalhador/a vai exercer, exerce ou 

exerceu. 

- A prestação de serviços de segurança e saúde do trabalho obedecerá a quantidade estimada abaixo:

ÍTEM DESCRIÇÃO Quantidade 
Estimada

01 Elaboração e implantação do PPRA 01

02 Elaboração e implantação do PCMSO 01

03 Atestados  de  Saúde  Ocupacional  (ASO’s)  admissional,  demissional, 

retorno ao trabalho, periódico

01

04 Elaboração e implantação do LTCAT 01

05 Elaboração da Analise Ergônomica do Trabalho (AET) 01

06 Laudo de Insalubridade e Laudo de Periculosidade (geral para todos 01



cargos)

07 Comunicado de Acidente de Trabalho - CAT 01

Nos  preços  propostos  deverão  estar  inclusas  todas  as  despesas  relacionadas  com  o  objeto  da 

contratação, como impostos, seguros, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 

comerciais, despesas com transportes e outras despesas decorrentes de exigência legal.

Para a Qualificação Técnica:

 Atestado  de  capacidade  técnica  emitido  por  Instituição  Pública  ou  Privada  que  comprove 

prestação de serviços por mais de 01 ano nas atividades similares ao objeto deste certame.

 Certificado de Inscrição e Regularidade da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Medicina 

(CRM) da jurisdição onde a participante  atua,  o  qual  consta  e identifique tanto  a  empresa 

quanto o Profissional Responsável Técnico por esta perante o CRM, conforme estabelecido 

pela  Resolução  CFM  2.376/2024.  Juntamente  com  o  Certificado,  deverá  a  participante 

comprovar vinculo com o profissional Responsável Técnico. Tal vínculo poderá ser comprovado 

por todas as formas permitidas em Lei (Registro em carteira de trabalho, contrato social caso 

este faça parte do quadro societário da empresa, e ainda, contrato de prestação de serviços 

conforme legislação civil).

 Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária.

JUSTIFICATIVA

O Instituto  Luz  pela  Vida  considerando  sua  habilitação  como Organização  Social  Civil  –  OSC no 

município de Ipatinga - Minas Gerais, através de chamamento público nº 02/2024 SMS e termo de 

colaboração  firmado  celebrado  para  implantação  do  NATEA com  objetivo  de  executar  atividades 

administrativas e assistenciais do Núcleo de Atenção ao Portador do Transtorno do Espectro Autista, 

vem através deste Termo de Referência colocar em prática do plano de trabalho firmado, onde se 

justifica esta contratação desta prestação de serviços de medicina do trabalho para que proceda o 

processo  de  contratação  com objetivo  de  cumprimento  do  plano  de  trabalho  e  funcionamento  do 

NATEA.

NORMAS DE EXECUÇÃO

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Executar os serviços em estrita observância das especificações do Termo de Referência e do contrato, 

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais, 

comerciais, taxas, seguros, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do contrato. 

Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos decorrentes  do  produto,  de acordo com o do Código  de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 



Atender prontamente a quaisquer exigências do LUZ PARA VIDA - NATEA, inerentes ao objeto do 

presente Termo e do contrato. 

Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas e com 

todas as condições de habilitação e regularidade exigidas na licitação. 

Reparar,  corrigir,  remover  ou substituir,  às suas expensas os serviços com imperfeições,  erros ou 

defeitos, em prazo fixado pelo contratante; 

Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que 

está obrigado, exceto mediante prévia anuência do contratante, se for o caso. 

Responsabilizar-se civil,  administrativa e penal e ressarcir  eventuais danos de quaisquer naturezas 

causadas diretamente ao LUZ PARA VIDA, seus funcionários ou a terceiros, decorrente de culpa ou 

dolo  na  execução  dos  serviços,  objeto  da  contratação,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa 

responsabilidade, a fiscalização da contratante, em seu acompanhamento; 

Fica esclarecido de que não se estabelece, por força da prestação dos serviços objeto do contrato, 

qualquer relação de emprego entre o LUZ PARA VIDA e os empregados que a contratada fornecer 

para execução dos serviços; 

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários 

na prestação dos serviços contratados em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

da contratação, de acordo com a legislação. 

Comunicar ao LUZ PARA VIDA, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas quando da execução dos 

serviços  contratados,  que  prejudiquem  ou  possam  prejudicar,  a  qualidade  dos  serviços  ou 

comprometer a integridade de pessoas e do patrimônio público; 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

Cumprir  a  legislação  brasileira  sobre  segurança  da informação,  privacidade  e  proteção  de dados, 

assumindo  o  compromisso  de  manter  a  confidencialidade  e  sigilo  sobre  todas  as  informações 

fornecidas pelo contratante; e, obriga-se, também, a tratar e a descartar os dados em conformidade 

com Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD;

Manter  consigo  os  prontuários  individuais  dos  trabalhadores  da  contratante,  durante  o  período de 

duração deste contrato, e entrega-los à contratante, em caso de rompimento do contrato, bem como ao 

final de sua vigência; 

Indicar os profissionais  que realizarão os serviços de Medicina do Trabalho,  Saúde Ocupacional  e 

Segurança do Trabalho, e apresentar seus respectivos comprovantes de formação na área; 

Observar, na elaboração dos serviços, as regras constantes das NR (Normas Regulamentadoras) do 

MTE (Ministério do Trabalho e Emprego). 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

Cumprir e fazer cumprir integralmente os termos do presente Termo e do Contrato a ser firmado; 

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de Referência e 

Contrato;   Adimplir  com  o  pagamento  do  valor  pactuado,  na  forma  e  nos  prazos  determinados 



contratualmente; 

Fornecer  à  contratada  todas  as  informações  necessárias  à  realização  dos  serviços,  devendo 

especificar os detalhes necessários à perfeita consecução dos mesmos, tais como: percursos a serem 

realizados, etc.; 

Proporcionar  todas  as  condições  necessárias  ao  bom  andamento  da  prestação  dos  serviços 

contratados; 

Notificar, por escrito, à contratada, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas, incorreções e 

irregularidades  observadas  na  execução  do  objeto  contratual,  fixando  prazos  para  as  devidas 

correções; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e aplicar penalidades previstas na Legislação.

VIGÊNCIA

O Contrato terá vigência pelo prazo de até 12 (doze) meses, a partir da respectiva data de assinatura 

do instrumento e poderá ser prorrogado conforme a legislação.

O  Contrato  também poderá  ser  rescindido  por  ato  unilateral  do  Luz  para  Vida  e  CONTRATADA, 

devidamente  justificado,  quando  o  interesse  público  assim  o  exigir,  sem  nenhuma  indenização  à 

EMPRESA/DETENTORA.

LOCAL DE ENTREGA OU LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

A prestação de  serviços  ofertadas  ao Instituto  será  exclusivamente  às  atividades  demandadas  no 

Programa NATEA do Luz para Vida.

INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

A partir da assinatura do Contrato.

MODALIDADE

A modalidade de contratação será definida pela Diretoria Administrativa do Instituto, de acordo com o 

Regulamento de Compras de Contratação de Serviços do Luz para Vida.

Atentar-se  no  Edital  a  Habilitação  Jurídica,  Regularidades  Fiscais  e  Qualificação  Técnica  com  a 

exigência de Atestado de capacidade técnica,  fornecido por Pessoa Jurídica de Direito  Público ou 

Privado, em nome da licitante, que comprove que a mesma já forneceu de forma satisfatória produtos 

da mesma natureza dos constantes no objeto desta solicitação.

PROJETO E RUBRICA

A presente contratação servirá ao Projeto NATEA IPATINGA Contrato Termo de Colaboração 192/2024, 

razão pela qual atesto, desde já, a existência de rubrica disponível no plano de trabalho.

 


